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APRESENTACAO

Este documento faz parte do projeto "Mapeamento de Comunidades Urbanas

e Rurais do Espírito Santo", desenvolvido pelo Instituto Jones dos San
tos Neves, em Convênio com a Fundação Instituto Brasileiro de Geografia

e Estatística - IBGE, com o apoio das prefeituras municipais e dos es

critários locais da EMATER, tendo por finalidade preparar a base carto

gráfica de todos os municípios do Estado (áreas urbanas e rurais), vi

sando a realizaç~o do censo, iniciado em setembro/91.

A novidade que aparece nessa base cartográfica refere-se ~ divis~o ter

ritorial: são mantidas as unidades existentes (distritos e setores censi

tários), e são propostas novas unidades para fins estatísticos, compondo

o que se denominou de malha de "Comunidades Urbanas e Rurais", devida
mente conceituada no presente documento. Essa nova divis~o está subs

crita nos mapas municipais (comunidades rurais) e nos mapas de local ida

des (comunidades urbanas).

Esta concepção precisa ser discutida e apreciada pela municipalidade e

por todos aqueles que de alguma forma atuam na organização de estatís

ticas e estudos regionais e locais no Espírito Santo, buscando unificar

uma base de apuraç~o e tratamento das informações sobre a realidade 10

cal e regional do Estado. Para tanto, é necessário absorver junto ao

IBGE a metodologia de atual"ização cartográfica, bem como a explicit~

ç~o sucinta dos conceitos utilizados em nosso tr~balho e que s~o indis

pensáveisa quem pretende estudar a realidade local e regional.
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INTRODUCAO

o Projeto Mapeamento de Comunidades Urbanas e Rurais do Estado do Espi

rito Santo permitirá apurar os dados censitários produzidos pelo IBGE­

at~ ent~o coletados a partir de setores censitários delimitAdos por cri

térios pur~mente oper~cion~is - atr~vés de uma nov~ unid~de espAciAl de

nominada Comunid~de.

Essa iniciAtiva decorre dA constataç~o de que é para o ijmbito,das comuni
dades que as atuais administraçôes p0blicas municipAis vêm exercendo seu

planejamento e desenvolvendo suas ações.

Assim, após a realizaç~o do Censo de 1991, será possfvel resgatar as in

formaçôes coletadas por setor censitário e correlacioná-las ~ Malha de

Comunidades Urbanase RurAis do Estado, facilitAndo a elaboraç~o de estu

dos e o processo de planejAmento municipAl, regionAl e estAdual.

ParA A consecuçâo dos objetivos desse Projeto, foi necessáriA A ~tu~li

z~ç~o dA b~se c~rtográfic~ dos municfpios, bem como a compilaç~o dA le

gislaç~o pertinente (Leisde Criaç~o, Leisde Limites, Leisde Perímetro Ur

bano e Áreas Especiais), apresentad~s no presente documento, juntAme~

te com os conceitos utilizados pelo IBGE.
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CONCEITOS

De suma importância para o entendimento do material cartográfico, os con

ceitos aqui desenvolvidos foram formulados pelo IBGE; exceç~o feita ao

conceito de comunidade, cuja elefiniç~o foi feitél pelo IJSN, em seu pr.Q

jeto Mapeamento ele Comunidades do Espírito Santo.

Municípios

S~o as unidades de menor hierarquiél dentro dél orgélnizélç~o político-éldml

nistréltiva do Brasil, criéldas através de leis ordinárias das assembl~ias

legislativas de cada unidade da Federaç~o e sancionadas pelo governador.

Di stritos

S~o as unidades administrativas dos municípios, criadas através de leis

ordinárias das câmaras dos vereadores de cada município e sancionadas

pelo prefeito.

Cidade'

Localidade com o mesmo nome do munlClplO a que pertence (sede municipal~

e onde está sediada a respectiva prefeitura, excluídos os municípios das

capitais.

Vila
Localidade com o mesmo nome do distrito a que pertence (sede distrital)
e onde está sediada a autoridi'lde distrital. Este conceito n~o 'inclui os

distritos das sedes municipais.

Onde n~o existe legislaç~o que regulamente essas áreas o IBGE estabelece
um perímetro urbano para fins censitários cujos limites s~o aprovados p~

lo prefeito local.



Localidade

Todo lug~r do território n~cion~l onde exist~ um ~glomer~do

de h~bit~ntes.

1O

perm~nente

Comunidade

Todo lug~r onde exist~ um grupo perm~nente de f~míl~s que m~ntêm rel~

ções de vizinh~nç~, l~ços de solid~ried~de, ~finid~des cultur~is e uti

lizam os mesmos equipamentos coletivos.

Área urbanizada de cidade ou vila

~ ~ áre~ leg~lmente definid~ como urb~n~, c~r~cteriz~d~ por construções,

~rru~mentos e intens~ ocupaç~o hum~n~. S~o ~s áre~s afetadas por trans

formações decorrentes do desenvolvimento urbano e, aquel~s, reserv~das ~

exp~nsi'io urbana.

Área não urbanizada

É ~ área legalmente definida como urbi'l.n~, ci'l.r~cterizi'l.di'l. por ocup~ção pr~

domini'l.ntemente de caráter rur~l.

Área urbana isolada

Áre~ definid~ por lei municip~l e sep~r~d~ cI~ sede municip~l ou

t~l por áre~ rur~l ou por outro limite leg~l.

Área ruriil

Área externa i'l.O perímetro urb~no.

distri

Aglomerado rural
Localidade situi'l.d~ em áre~ leg~lmente definida como rural, c~racteriz~

da por um conjunto de edificações perm~nentes e ~djacentes, formando

áre~ continuamente construída, com <1rru~mentos reconhecíveis ou dispo~

tos ~o longo de uma via de comunic~ç~o.



1 1

Aglomerado rural de extens~o urbana

Localidade que tem as características definidoras de Aglomerado Rural

e está localizada a menos de 1 kmde dist~ncia da área efetivamente urba

nizada de uma cidade ou vila ou de um Aglomerado Rural já definido como

de Extens~o Urbana, possuindo contigüidade em relaç~o aos mesmos.

Aglomerados rurais isolados

Localidades que têm as características de Aglomerado Rural e est~o loca
lizadas a uma distância igualou superior a 1 km da área efetivamente ur

banizada de uma cidade, ou vila, ou de um Aglomerado Rural já definido

como de Extens~o Urbana s~o classificados em:

Povoado

Quando possui pelo menos 1 (um) estabelecimento comercial de bens de

consumo freqüente e 2 (dois) dos seguintes serviços ou equipamentos: 1

(um) estabelecimento de ensino de primeiro grau, de primeira ~ quarta

série, em funcionamento regular, 1 (um) posto de sa~de, com atendimen
to regular e 1 (um) templo religioso de qualquer credo, para atender

aos moradores do aglomerado e/ou áreas rurais próximas. Corresponde

a um aglomerado sem caráter privado ou empresarial, ou que n~o esteja

vinculado a um único proprietário do solo, e cujos moradores exerçam

atividades econômicas quer primárias, terciárias, ou mesmo secundária~

na própria localidade ou fora dela.

N~cleo

Quando o Aglomerado Rural estiver vinculado a um único proprietário do

solo (empresas agrícolas, industriais, usinas, etc.), ou seja, possuir

caráter privado ou empresarial.

Aglomerado subnormal
~ um conjunto constituído por um mínimo de 51 domicílios, em sua maioria

carentes, de serviços públicos essenciais (água, energia, esgoto), - oc~

panda ou tendo ocupado, até período recente, terreno de propriedade

alheia (pública ou particular), dispostos, em geral, de forma desordena

da e densa.
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Aldeia indígena

É um ~grup~mento de, no mínimo, 20 h~bit~ntes indígen~s e um~ ou mais
moradi~s.

Área especial

É ~ áre~ legalmente definid~, subordinad~ a órg~o público ou privado,

responsável pel~ sua manutenç~o, onde se objetiva a conservaç~o e prese~

v~ç~o d~ faun~, da flor~ e de monumentos cultur~is, a preserv~ç~o do

meio ~mbiente e d~s comunid~des indígen~s. Os princip~is tipos de áre~s

espeClalS s~o: p~rques (n~cionill, estaduill e municipill), reservilsecológl.

c~s, reservas florestais ou reservas de recursos, reservas biológic~s,

áreas de relevante interesse ecológico, áreas de proteç~o ambiental,áre~s

de perserv~ç~o permanente, monumentos natur~is, monumentos cultur~is,

árens indígenas, colôni~s indígenas, parques indígenas e terras indíg~

nas.

Setor censit3rio

É ~ unidade territorial de colet~ dos Censos Demográfico e

rio. de 1991.

Agropecui
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LEI Nº 3430/81

o GOVERNADOR 00 ESTADO 00 ESPÍRITO SANTO: Faço saber que a Assembléia

Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica criado o Município de Ibatiba, desmembrado do Município
de Iúna, com sede na atual Vila de Ibatiba.

Art. 2º - O Município de Ibatiba será constituído do único Distrito, o da

Sede.

Art. 3º - O Município pertencerá à Comarca de Iúna.

Art. 4º - As divisas do Município serão:

a} Com o Município de Afonso Cláudio:

Começa no Pico do Guancu na divisa com o Estado de Minas Ge

rais; segue pelo divisor de águas das bacias dos rios Braço

Norte esquerdo e Rio Pardo (Serra do Valentino); até a divi

sa com o Município de Muniz Freire;

b} Com o Município de Muniz Freire:

Segue pelo divisor de águas das bacias dos rios Braços Norte

esquerdo e Rio Pardo (Serra do Valentim) até o divisor de

águas dos córregos Bom Sucesso e Perdido na divisa arn o Muni

cípio de Iúna;

c} Com o Município de Iúna:

Segue pelo divisor de águas dos córregos Bom Sucesso e Perdi

do, até a foz do córrego Várzea Alegre no Rio Pardo, sobe

o Rio Pardo, até a foz do Ribeirão São José; sobe por este
até a Ponte sobre o seu afluente córrego Santa Clara na
Estrada Federal BR 262; segue pelo eixo desta atéco primeiro



afluente do Ribeirão da Fama, desce pelo
até a divisa com o Estado de Minas Gerais;

d) Com o Estado de Minas Gerais:

1 7

Ribeirão da Fama

Segue pelo paralelo do Pico do Guandu, isto é,
Estadual até o ponto inicial.

pela divis3

Art. 5º - A instalação do Município far-se-á por ocasião da posse do Pre
feito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores, e deverá coincidir
com a dos demais Municípios do Estado.

Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º - Revogam-se as disposições em contrário.

Ordeno, portanto, a todas as autoridades que a cumpram e a façam cumprir
como nela se contém.

O Secretário de Estado da Justiça faça publicá-la, imprimir e correr.

Palácio Anchieta, em Vitória, 07 de novembro de 1981.

EURICO VIEIRA DE REZENDE
Governador do Estado

NAMYR CARLOS DE SOUZA
Secretário de Estado da Justiça

SYRO TEDOLDI NETTO
Secretário de Estado do Interior e dos Transportes
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LEI Nº 3'-156/82

o GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO: Faço saber que a Assembléia Le
gislativa decretou e eu sanciono a seguinte lei.:

Art. 1º - A letra c do Artigo 4º da Lei nº 3430, de 7 de novembro de 1981,
passa a viger com a seguinte redação:

"Art. 4º -
a)

b)

c) Com o Município de Iúna: Segue pelo divisor de águas dos Cór

regos Bom Sucesso e Perdido, até a foz do córrego Várzea Ale
gre ou Recreio, no rio Pardo; sobe por este até a ponte sobre
o seu afluente, o córrego Santa Clara, na estrada federal
BR-262. Segue pelo eixo desta até a ponte sobre o ribeirão
Saci; sobe por este até sua cabeceira; segue pelo divisor de
águas entre os rios Pardo e Braço Norte Direito até a cabe
ceira do ribeirão Santa Cruz na Serra do Caparaó; segue por
esta serra até encontrar o paralelo do Guandu no limite com

o Estado de Minas Gerais.

Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário

Ordeno, portanto, a todas as autoridades que a cumpram e a façam cumprir

como nela se contém.



o Secretário de Estado da Justiça faça publicá-la, imprimir e correr.

PALÁCIO ANCHIETA, em Vitória, 03 de maio de 1982.

EURICO VIEIRA DE RESENDE
Governador do Estado

VERDEVAL FERREIRA DA SILVA
Secretário de Estado da Justiça

PAULO ROBERTO VIEIRA CALDELLAS
Subsecretário de Estado do Interior
e dos Transportes respondendo pelo

cargo de Secretário

1 9
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3.2. LEI DE LIMITES (DIVISA0 TERRITORIAL ADMINISTRATIVA DO, ,

ESTADO DO ESPIRITO SANTO - MUNICIPIOS EDISTRITOS)



LEI Nº 1919/64
ANEXO: 2 DO ART. 2º

A) DIVISAS MUNICIPAIS

1) Com o Estado de Minas Gerais

MUNICIPIO DE IUNA

2 1

Começa no Pico da Bandeira, ponto culminante do Brasil; segue pela

divisa entre os Estados do Espírito Santo e Minas Gerais até o Pico

do Guandü na divisa com o município de Afonso Claudio.

2) Com o Município de Afonso Claudio

Começa no ponto em que termina a divisa com o Estado de Minas Gerais

(Pico do Guandu); segue por esse divisor, ati encontrar o ponto de

encontro com o divisor de águas entre as bacias dos rios Pardo e Bra

ço Norte Esquerdo, na divisa com o município de Muniz Freire.

3) Com o Município de Muniz Freire

Começa no ponto em que termina a divisa com o município de Afonso

Claudio; segue por esse divisor, denominada serra do Valentim, até

as cabeceiras do córrego terra Corrida, desce por este ati sua foz

no rio Pardo; segue em linha reta até as cabeceiras do carrego Santa

Cruz; segue pelo divisor de águas entre o rio Pardo, por um lado e

córrego Santa Cruz e Limoeiro, afluente da margem direita do rio Bra

ço Norte Esquerdo, por outro lado, até o ponto em que nascem os Ribei

rões são Francisco e da Perdição, na divisa com o município de Alegre.

4) Com o Município de Alegre

Começa no ponto em que termina a divisa com o município de Muniz

Freire; segue pelo divisor de águas entre as bacias dos rios Pardo,
e Braço Norte Direito, denominado Serra do Desengano, até encontrar

o divisor de águas entre os córregos Lage e Carneiro Vermelho; se

gue por este último divisor até a cachoeira de Santa Clara no rio

Braço Norte Direito; segue pelo divisor de águas entre os carregas



Pedra Roxa e ffaver at~ encontrar a serra do Capara6; segue por esta

até encontrar o Pico da Bandeira, na divisa com o Estado de Minas Ge

rais.

B) DIVISAS INTER-DISTRITAIS

1) Entre os Distritos de lúna e Ibatiba

Começa na foz do córrego Recreio no rio Pardo; segue pelo divisor de

aguas entre os córregos Bom Sucesso e Perdido at~ encontrar o I imite

com o município de Muniz Freire.

2) Entre os Distritos de Ibatiba e Pequiá

Começa na serra do Caparaó na cabeceira do ribeirão Santa Cruz; se

gue por essa serra at~ encontrar o paralelo do Guandú, no limite com

o Estado de Minas Gerais.

3) Entre os Distritos de Ibatiba e Irupi

Começa na serra do Caparaó, na cabeceira do ribeirão Santa Cruz; se

gue pelo divisor de águas entre os rios Pardo e Braço Norte Direito

até a cabeceira do ribeirão Saci; desce por este até a foz no

rio Pardo. desce por este até a foz do córrego Recreio.

4) Entre os Distritos de Pequiá e Irupi

Começa na serra do Caparaó, no ponto de encontro com o divisor de

águas entre OS c6rregos Pedra Roxa e Bavar; segue pela serra do Cap~

raó até a cabeceira do ribeirão Santa Cruz.

5) Entre os Distritos de lúna e Irupi

Começa na foz do córrego Sablã no r~o Pardinho; desce por este até a

sua foz no rio Pardo; sobe por este at~ a foz do córrego Recreio.

22
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6) Entre os distritos de Irupl e Santfssima Trindade:

Começa na divisa do rnunidpio de Alegre, na cabeceira do -carrego

Fundo; desce por este até a sua foz no Rio Pardinho; desce por este

até a foz do córrego Sabiá.

7) Entre os distritos de luna e Santíssima Trindade:

Começa na foz do córrego Sabiá no rio Pardinho; segue pelo divi

sor de aguas da margem direita do córrego Sabiá até encontrar o divi

sor de aguas da margem di re i ta do ribei rão de Perdição; segue por es

te último divisor até a foz do ribeirão da Perdição no rio Pardo, des

ce por este até a divisa com o município de Muniz Freire.
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LEI Nº ~520/91

o Governador do Estado do Espírita Santo:

Faço saber que a Assembléia Legis13tiva decretou e eu sanciono a seguí~

te Lei:

Art. 1º - Fica criado o Município de Irupi desmembrado do Município de
Iúna, com sede no atual Distrito.

Art. 2º - O Município de Irupi fica pertecendo à Comarca de Iúna.

Art. 3º - O Município ora criado possa a ter a seguinte delimitação:

a) Com o Município de Ibotiba:

Começa na Serra do Capdraó no divisor de águos entre os Cór

regos Palmital e do Cafezal. Segue pe~o divisor de águas
entre as bacias dos Rios Pardo e Braço Norte Direito até
a cabeceira do Ribeirão São José ou Saçuí; desce por este
até sua foz no Rio Pardo. Desce por este até a foz do Cór
rego Bom Recreio ou Vargem Alegre no limite com o Municí
pio de Iúna.

b) Com o Município de Iúna:
Começa na Foz do Córrego Bom Recreio ou Vargem Alegre no
Rio Pardo. Desce pelo Rio Pardo até a foz do Rio Pardinho;
sobe por este até a foz do Córrego Recreio Direito; segue
por este até a estrada Alto Trindade/Recreio; segue por
esta até o Ribeirão Santa Rosa; desce por este até a Fazen
da Alto Trindade. Daí, segue pe1a estrada Alto Trindade/
Irupí até o entrocam2nto da estrada para Escola Ferreira

Gerneval Mata; segue por esta até o Córrego do Ferreiros
após a referida Escola; segue pelo referido Córrego até sua
foz no Rio Santa Clara; segue por este até sua Cabeceira
na Serra do Caparaó; segue por esta Serra até o limite in
termunicipal com Ibatiba.
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Art. 4º - A instalação do Município de Irupi far-se-á na ocasião da p02
se do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores, que deverá

coincidir com a dos demais Municípios do Estado.

Parágrafo Unico - Enquanto não for insta13do, o Município df!
Irupi será ad~inistrado pe10 Prefeito Municipal de Iúna e re

ger-se-á pelas leis e atos regulamentares deste Município.

Art. 5º - Fica fixado, em 0,146 (zero vírgula cento e qUnrenta e se~s)

o índice de p3rticipação devido ao Município de Irupi, no pr~

duto de arrecadnção estadual do Imposto sobre Circulação de

Mercadorias e Serviços.

Parágrafo Unico - O índice previ3to neste artigo vigorará

até que seja determinado pelo Chefe do Poder Executivo Esta
dual o índice percentual do novo Município.

Art. 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 1º - Revogam-se as disposições em contrário.

Ordeno, portanto, a todas as autoridades que a cumpram e a façam cum

prir como nela se contém.

O Secretário de Estado da Justiça faça publicá-la imprimir e correr.

Palácio Anchieta, em Vitória, 15 de janeiro de 1991.

MAX FREITAS MAmRO

Governador do Estado

JOSE ANCHIETA DE SETÚBAL
Secretário de Estado da Justiça
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LEI DE PERIMETRO URBANO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IBATIBA
LEI Nº 09/83

lIDELIMITA o PERÍMETRO URBANO PARA

A SEDE DO MUNICÍPIO DE IBATIBA E·
POVOADO DE SANTA CLARA E CRISSIÚ
MA, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE IBATIBA, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, FAÇO SABER QUE

A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º - Esta Lei tem por finalidade delimitar a área Urbana e de Expan
são Urbana do município de Ibatiba, para efeito de parcelamento

do Solo para fins urbanos, direcionamento do crescimento urba
no e arrecadação de tributos.

Parágrafo Único - Considera-se para efeito desta Lei:

I - ÁREA URBANA: aquela que abrange as edificações contínuas da
cidade e suas partes adjacentes, correspondendo à sede munl
cipal e núcleos Urbo-Rurais, estes compreendendo, atual

mente, os povoados de Santa Clara e Crissiúma.

a) núcleo-urbo-rurais: aglomerados de expontânea formação e
assentamento, cujas edificações não mantem continuidade
com a sede municipal, contando com uma densidade demogr~

fica de, pelo menos, 10 habitantes/ha (dez habitantes
por hectare), uma população mínima de 100 (cem) habitan

tes, abrangendo uma área de até 50 ha (cinqüenta hect~

res, podendo apresentar-se ou não dotadas de infra-estru
tura urbana.

11 - ÁREA EXPANSÃO URBANA: aquela contígua à área urbana e des
tinada a futura ocupação.
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Art. 2º - O referido Perímetro Urbano foi delimitado com base na amplia

ção, realizada pelo ITC (Instituto Estadual de Terras e Carta

grafia), da Carta do Brasil - escala 1:50.000 - IBGE, para a

escala 1:5.000 (um para cinco mil), anexa a presente Lei.

Parágrafo Único - Foram utilizados como parâmetros para a demar

cação dos pontos do limite do Perímetro Urbano, as coordenadas

X e Y, fixadas na Carta do Brasil, - Escala 1:50.000 - IBGE, f~

lhas SF-24-V-A-1-2 (Lajinha); SF-24-V-A-11-1 (Ocidente);
SF-24-V-A-1-4 (Iúna); SF-24-V-A-11 (Muniz Freire).

Art. 3º - Os limites do Perímetro Urbano ficam delimitados por uma linha

definida pelos pontos descritos a seguir:

PONTO LINHA

DENOMI COORDENADAS COMPRI
fiIl,ÇÃO IY (Km. N)

REFERÊNCIA DESCRIÇÃO MENTa
X (Km. E) Apr. (m)

1 2 38 ,383 77 60 ,145 Antiga torre de TV Divisor de
águas unindo
os pontos 1
e 2

2 2 39 ,390 77 60 ,362 Margem esquerda do Linha reta 1.080
Rio Pardo; cota un i ndo os pon
905m. Cumeeira da tos 2 e 3.
serra onde se loca
1i za a ant i ga torre
de TV.

3 2 39 ,633 77 61 ,410 Margem direita do Linha reta 1.400
Rio Pardo: cota un i ndo os po~

860m aproximadamen tos 3 e 4
te 120m em 1inha re
ta, acima da desem
bocadura do Córrego
São José.

Continua
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PONTO LINHA

DENa~1 COORDENADAS
REFERÊNCIA DESCRIÇÃO COMPRI

NAÇÃO
(Km. E) I MENTO

X Y (Km. N) Apr.(m)

4 2 38 ,252 77 61,340 Margem direita do Divisor de .
Ri o Pardo.; cota 870m águas unindo
Cumeeira da Serra, os pontos 4
aproximaddTEnte 681n, e 5.
em 1i nha reta aba i
xo da desembocadura
do Córrego São José.

5 2 37 ,645 77 61 ,480 Margem esquerda do Linha reta .540
Córrego Ipê; cota unindo os pon
800~ aproximadamen tos 5 e 6.
te 900m abaixo da
desembocadura de

·um afluente do Cór
rego Ipê; sob ponte
de madeira.

6 237 ,120 77 61,480 Margem esquerda do Linha reta 990
Córrego São José, un i ndo os pon
cota 857m aproxima tos 6 e 7.
dament~ 1.450m aCl
ma da· desembocadura
do Córrego SâoJosé~

7 ~36,487 77 60 732 Margem direita do Linha reta 520,
Córrego São José; unindo os pon
cota 857m aproxima tos 7 e 8.
damente ,1. 210m ac1
ma da desembocadura
do Córrego São José.

8 2 36 ,730 77 60,286 Margem direita do Linha reta 400
Córrego São José, un i ndo os pon
cota 800~ aproxima tos 8 e 9.
damente 800m,acima
da desembocadura do
Córrego São José.

".

Cont fnua
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PONTO LINHA

DEN(}lI COORDENADAS REFERÊNCIA DESCR IçA0.
COMPRI

NAÇÃO
(Krn. E) I MENTa

x Y (Krn. N) Apr. (m)

9 2 36 ,700 77 59 ,897 Torre de TV Divisor de
águas unindo
os pontos 9
e 10.

10

11

12

2 37 ,040

2 37 , 193

2 37 ,545

77 59,685

77 59,402

77 59,545

Margem direita do
Rio Pardo, (cota 72Om)
aproxiITldddTEnte 320m
acima da desemboca
dura do Córrego
Santa Maria.

Rio Pardo, desembo
cadura do Córrego
Santa Maria.

Margem esquerda do
Ri o Pardo, cota 760n
aproxiITldddTEnte 300m
acima da desemboca
dura do Córrego
Santa Maria.

Linha·· reta
un i ndo os pon
tos 10 e 11-:-

Linha reta
un i ndo os pon
tos 11 e 12-:-

Divisor de
águas unindo
os pontos 12
e 1.

280

370

SANTA CLARA

,1 2 30 ,396 77 60 ,239 Rio Santa Clara de
sembocadura do Cór
rego do Meio.

Linha reta
un i ndo os pon
tos 1 e 2

250

2 230,215 77 60 ,447 Margem Direita do
Rio Santa Clara,
cota 700m aproxima
damente 270m acima
® desembocadura.do
Córrego do Meio.

Divisor de
águas unindo
os pontos 2
e 3.

3 2 29 ,884 77 61 ,363 ,. Linha . Teta
un i ndo os pon
tos 3 e 4.

500

Continua
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PONTO LINHA

DENa~I COORDENADAS REFERÊNCIA DESCRIÇÃO
COMPRI

N/\ÇÃQ
(Km. E) 1

MENTa
x Y (Km. N) Apr. (m)

4

5

6

2 29 ,410

2 28 ,315

2 30 ,290

77 61,198

77 60 724,

77 59,808

Margem esquerda do
Córrego do Me io, co
ta 740m,aproximada
mente 1380m em 11
nha reta, acima da
desembocadura do
Córrego do Meio.

Córrego do Meio, co
ta 740m,aproximada
mente 353m em 1inha
reta, abaixodesua
foz.

Margem direita do
Córrego do Meio,
aprox imadaTente 535 ,
em linha reta, abai
xo de sua foz. -

Curva de
Nível corres
pondente a
cota 740m uni n
do os pontos
4 e 5.

Curva de ní
ve1 correspon
-dente a cota
740m unindo
os pontos 5
e 6.

Linha reta
unindo os
pontos 6 e 1.

540

540

111 - CRISSIÚMA

1 2 26 ,472 77 61 ,710 Córrego -Cachoeiri
nha, cota 56On, apro
ximadamente 650m~
em linha reta, da
sua desembocadura.

Linha reta
unindo os
pontos 1 e 2.

380

2 2 26 ,845 77 61 788, Margem direita do
Córrego Cachoeiri
nha, cota 6Cün, apro
ximadamente 890m
em linha reta aci
ma de sua desembo
cadura.

Curva de ní
ve 1 cota 6Oln,
un i ndo os pon
tos 2 e 3.

Continua
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PONTO LINHA

DENG·lI COORDENADAS REFERÊNC IA DESCRIÇÃO COMPRI
Nl\ÇÃÕ

(Km. 'E) J
r~ENTO

X Y (Km. N) Apr. (rn)

3

4

5

6

226 ,845

2 26 ,350

2 25 ,417

2 25 ,417

77 62,550

77 62,680

77 62,280

77 62 ,000

Margem direita do
Rio Crissiúma, cota
600m,aproximadamen
te 850m, em linha
reta, da desemboca
dura do Córrego Ca
choeirinha.

Margem esquerda do
Rio Crissiúma, cota
560m, em linha re
ta, abaixo de de
sembocadura do Cór
rego Cachoeirinha~

Margem esquerda do
Rio Crissiúmd~ cota
560m aproximadamen
te 650m em 1i nha re
ta, acima da desem
bocadura do Córre
go Cachoeirinha.

Margem direita do
Rio Crissiúma,cota
560m aproximadamen
te 680m, em linha
reta, acima da de
sembocadurado Cá?
rego Cachoeirinha~

Linha reta
un i ndo os pon
tos 3 e 4.

Curva de ní
ve 1 cota 56õT\
unindo os pon
tos 4 e 3. -

Linha reta
unindo os pon
tos 5 e 6.

Curva de ní
ve1 cot a 560m,
unindo os
pontos 6 e 1.

510

510

180
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4. NOVA DIVISA0 TERRITORIAL: COMUNIDADES RURAIS E URBANAS

METODOLOGIA

o Mapeamento das Comunidades Rurais e Urbanas foi elabor~do ~ partir
d~s Cartas do Brasil (Rur~is) e M~pas de localidade (Urbanas), com a

cooperaç~o da EMATER e prefeituras, pass~ndo ~ constituir uma nov~ áre~

de apur~ç~o dentro de cada setor. Na verd~de, al~m das subdivisões esta

belecidas pelo IBGE (municípios, distritos e setores), foram incluídas

nas cartas novas unidades: as comunidades.

Na área rural, o espaço ffsico-geográfico das comunidades, n~o por

acaso e com raras exceções, está delimitado por acidentes geográficos

que facilitam sua identificaç~o, tais como: divisor d'água, leito de

rios e córregos, podendo ainda ter as estradas como elemento de delimita
ç~o.

Na área urbana, o espaço físico-geográfico das comunidades está delimita

do pelas avenidas, ruas e outros acidentes geográfícos que se config~

rem dentro do perímetro urbano legal, como: morro, lagos, etc. Além

disso, algumas "Comunidades" ter~o a mesma. delimitaç~o legal dos bilir

ros, ou dos setores do IBGE.
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-
4.1. RELACAO DAS COMUNIDADES URBANAS E RURAIS POR DISTRITOS



DISTRITO: SEDE

COMUNIDADES URBANAS

- Centro

- Gato Preto
- Posto Floresta
- Negro Trocatti
- Planeta dos Macacos
- Corta Goela
- Associação
- Rua Seca
- Santa Maria

- Sapo
- Frango
- Santa Clara (Área Urbana Isolada)
- Crici~ma (Área Urbana Isolada)

COMUNIDADES RURAIS

- Ibatiba
- São José
- Ipê
- Carangola
- Córrego dos Aleixo
- Cabeceira do Rio Pardo

- Ineses
- Santa Maria de Cima
- Tonico Faria
- Teodoro
- Santa Maria de Baixo

- Nunes
- Córrego dos Paula
- Boa Vista
- Cachoeira Alegre
- Perdido
- Pitanga
- Dona Germana

35



- Barra Grande
- Peroba
- Cambraia
- Ponte de Sabão
- Floresta
- Paraíso
- Mata da Onça
- Santa Clara
- Neblina
- Santa Isabel
- Pontal
- Resgate
- Vista Alegre
- Água Potável
- Alto Neb1i na
- Alto Cr i ci úma
- Criciúma
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5.1. MAPA MUNICIPAL (MM)
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BASE CARTOGRAFICA

É a representação cartográfica da área de um município contendo os limi

tes estabelecidos pela divisão político-administrativa, acidentes tOPQ

gráficos naturais e artificiais e a toponímia. Para os municípios do

Estado do Espírito Santo esta representação foi elaborada a partir da

Carta do Brasil na escala 1:50.000, com atualização dos Limites Munici

pais e Distritais, Perímetros Urbanos, Áreas Especiais, Toponímia de

Localidades e de outros elementos.

5.2. MAPA MUNICIPAL ESTATÍSTICO (MME)

Os Mapas Municipais Estatísticos são os mapas municipais acrescidos,

no caso do Espírito Santo da representação das Comunidades Rurais.

5.3. MAPAS DE LOCALIDADES ESTATÍSTICAS (MLE)

São os mapas de localidade acrescidos, no caso do Espírito Santo, da

representação das Comunidades Urbanas.
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